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16. OBSERVAÇÕES QUANTO AS SOLUÇÕES DE ESGOTAMENTO 

SANITÁRIO 

 

O tratamento adequado para o esgoto doméstico é de suma importância, visto 

sua influência sobre a saúde pública da população local. Conforme Von Sperling (1996) 

apud Hampe (2015), a fração residuária de sólidos contida nos esgotos sanitários, é de 

cerca de 0,1%. Entretanto, essa fração confere aos esgotos um potencial poluidor, 

devido à matéria orgânica, bactérias, vírus e até mesmo, nutrientes. 

Uma das alternativas aplicáveis, seria a implantação de rede coletora e estação 

de tratamento coletiva de esgoto. Porém o maior empecilho é o custo elevado para 

execução deste tipo de obra, sem contar que o custo pode ainda ser bem maior que o 

previsto caso ocorra situações não planejadas, tais como: solo rochoso onde haja 

necessidade de explosão ou necessidade de implantação de estações de recalque. Esses 

dois fatores acarretam significativo aumento nos custos normais de um projeto de 

implantação de esgotamento sanitário. 

No município de São Carlos/SC, a necessidade de realização de tratamento 

adequado ao esgoto doméstico da cidade, é ainda mais premente pela presença do 

Lajeado Moraes e seus contribuintes na área urbana, uma vez que a contaminação 

proveniente de sistemas rudimentares de tratamento dos esgotos (fossas negras) ou até 

mesmo, ligações de esgoto clandestinas, acaba por chegar ao rio, afetando diretamente a 

qualidade de suas águas, e até mesmo a estética e odor da paisagem urbana em suas 

margens. 

Há que se considerar também, a questão de sanidade, uma vez que o esgoto 

disposto no ambiente sem tratamento, ou ainda por tratamento inadequado, pode 

acarretar a disseminação de diversas doenças, assim como, atraindo vetores (RIBEIRO; 

ROOKE, 2010). 

Diante de todo o contexto apresentado durante o presente estudo, a utilização de 

sistemas de esgotamento individual constitui-se na alternativa indicada para o 

município. Em seu estudo, Hampe (2015), considera que fatores como custo reduzido, 

são um dos principais contribuintes para a adoção dessa solução em pequenos núcleos, 

haja vista, a dificuldade desses municípios em realizar grandes investimentos de forma 

concentrada. 
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Considerando também, conforme já apresentado anteriormente, a existência de 

normas da ABNT (NBR 7229 e 13969), que amparam o emprego desses sistemas, dada 

sua eficiência, e sua utilização favorável, sobretudo, para áreas com baixa densidade 

demográfica, o que se evidência no perímetro urbano de São Carlos/SC.  

Em respeito às normas citadas no parágrafo anterior, devem ser avaliadas com 

atenção as eventuais situações de solo não favorável para infiltração. Nesses casos, 

avalia-se como alternativa técnica, o emprego de tratamento complementar ao sistema: 

tanque de filtração e de cloração, posteriores ao filtro anaeróbio. Alteração que visa 

manter condições de qualidade satisfatória ao efluente tratado, que possibilite sua 

emissão na rede de drenagem pluvial. 

É oportuno citar também que no Plano Municipal de Saneamento Básico de São 

Carlos/SC já está previsto uso de sistemas individuais de tratamento de esgoto (SÃO 

CARLOS, 2011). 

De acordo com Oliveira Júnior (2013): “Para a implantação de infraestrutura 

sanitária em áreas rurais e urbanas em países em desenvolvimento, os sistemas 

descentralizados de tratamento têm ganhado atenção cada vez maior nos últimos 20 

anos por parte dos pesquisadores mundiais”. Assim, é oportuno refletir na busca pela 

adoção de propostas frente à inacessibilidade ao saneamento básico em pequenos 

municípios.  

 

17. PLANO DE AÇÃO 

 

O plano de ação para implantação e operação das unidades de tratamento 

previstas ao longo deste projeto no município de São Carlos apresenta os objetivos, 

ações, prazos, investimentos e os responsáveis pela gestão de cada objetivo proposto, 

sendo estes abaixo apresentados. 

 

Quadro 5 - Objetivo 1 - Adequar a legislação municipal 

Adequar legislação municipal quanto ao esgotamento sanitário (PMSB, Código 

Sanitário e Lei Complementar) 

Ações - Criar lei específica que defina procedimentos, sistema de 

manutenção (limpa fossas), cobrança (taxa) e incentivos 

caso houver 
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- Adequar as leis existentes (Atualização do Plano 

Municipal de Saneamento Básico) para o novo cenário 

Investimentos R$ 13.000,00 reais 

Prazo 12 meses 

Responsável pela 

gestão 

Secretária de Administração e Fazenda; Setor Jurídico e de 

Engenharia 

Fonte: Prefeitura de São Carlos e SANESA (2019). 

 

Quadro 6 - Objetivo 2- Procedimentos para aprovação e fiscalização de projetos e 

manutenção dos sistemas 

Procedimentos de aprovação de projeto, fiscalização da implantação e 

manutenção dos sistemas de tratamento de esgoto e liberação de alvará e habite-se 

vinculado 

Ações Adequar os trâmites internos entre os setores (tributos, 

engenharia e vigilância sanitária) para ocorrer aprovação e 

fiscalização em todas etapas e obras no município, 

liberando habite-se somente com aprovação sanitária 

Investimentos - 

Prazo 3 meses 

Responsável pela 

gestão 

Secretária de Administração – Setor de Engenharia e 

Tributos 

Fonte: Prefeitura de São Carlos e SANESA (2019). 

 

Quadro 7 - Objetivo 3- Regularização das edificações em desacordo com o 

tratamento de esgoto 

Regularização das edificações com sistemas de esgoto em desacordo (fossa 

rudimentar) 

Ações Regularização das fossas pelos proprietários, com 

incentivo do poder público 

Investimentos R$ 4.050.3000,00 

Fontes do Investimento Fundo Municipal de Meio Ambiente 

Fundo de Saneamento Básico 

Fundo para Recuperação de Bens Lesados - MPSC 

Financiamento junto ao Funasa 
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Recursos da Prefeitura 

Fonte de 

Recurso 

Subsídios R$ 1.408.800,00 (Horas máquinas e projeto padrão de 

fossa) 

Contrapartida 

do Usuário 

R$ 2.641.500,00 

Prazo 72 meses  

Responsável pela gestão Secretária de Administração e Fazendo – Setor de 

Engenharia, Tributos e Vigilância Sanitária 

Ações Projeto de esgotamento tipo coletivo/condominial e 

execução de sistema coletivo para área central urbana 

do município 

Investimentos R$ 4.000.000,00 

Fontes do Investimento Fundo de Saneamento Básico 

Financiamento junto ao Funasa 

Recursos da Prefeitura 

Fonte de 

Recurso 

Subsídios R$ 4.000.000,00 

Contrapartida 

do Usuário 

- 

Prazo 96 meses  

Responsável pela gestão Secretária de Administração e Fazendo – Setor de 

Engenharia, Tributos e Vigilância Sanitária 

Ações Regularização das fossas das edificações públicas 

Investimentos R$ 21.600,00 

Fontes do Investimento Recursos da Prefeitura 

Fonte de 

Recurso 

Subsídios R$ 21.600,00 

Contrapartida 

do Usuário 

- 

Prazo 24 meses  

Responsável pela gestão Secretária de Administração e Fazendo – Setor de 

Engenharia, Tributos e Vigilância Sanitária 

Fonte: Prefeitura de São Carlos e SANESA (2019). 
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Quadro 8 - Objetivo 4- Implantação de sistemas de limpezas periódicas 

Sistema de limpeza dos sistemas individuais de tratamento de esgoto; 

Ações a) Coleta e Destinação do lodo das fossas para 

Estação de Tratamento via convênio com o 

município de Palmitos ou Saudades. Ou ainda 

empresa terceirizada que fará coleta e transporte ou 

via convênio com a CASAN tanto para coleta quanto 

a destinação em Chapecó 

Investimentos R$ 30.108,00/mês ou R$ 12,00/edificação/mês 

Fonte do Investimento Secretaria de Administração 

 

Fonte de 

Recurso 

Subsídios - 

Contrapartida do 

Usuário 

R$ 30.108,00/mês ou R$ 12,00/edificação/mês 

Prazo 12 meses 

Responsável pela gestão Secretária de Administração e Fazenda 

Fonte: Prefeitura de São Carlos e SANESA (2019). 

 

Quadro 9 - Objetivo 5- Implantar tarifação pelo serviço prestado 

Adotar modelo de tarifação/taxa e implementar cobrança através de algum meio 

legal para suprir os custos de limpeza das fossas 

Ações Definir a tarifa mensal a ser cobrada, modo de 

cobrança (juntamente com a fatura de água) via 

convênio com a CASAN 

Investimentos R$ 1.505,40 (taxa administrativa) 

Fonte do Investimento Secretaria de Administração e Fazenda 

Fonte de 

Recurso 

Subsídios R$ 1.505,40 (taxa administrativa) 

Contrapartida do 

Usuário 

- 

Prazo 16 meses 

Responsável pela gestão Secretário de Administração, Setor de Compras, 

Financeiro e de Tributos 

Fonte: Prefeitura de São Carlos e SANESA (2019). 
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Quadro 10 - Objetivo 6- Implantar campanhas de educação ambiental 

Campanhas Educativas e de Conscientização quanto ao esgotamento sanitário e 

Audiências Públicas 

Ações a) Campanhas educativas nas escolas e através das 

agentes de saúde, com panfletos e mídia em geral.                                                                      

b) Audiências Públicas e reuniões comunitárias com 

MP, ARIS e Município. 

Investimentos R$ 6.263,50 

Fonte do Investimento Fundo Municipal de Meio Ambiente 

Fundo de Saneamento Básico 

Fundo para Recuperação de Bens Lesados - MPSC 

Financiamento junto ao Funasa 

Recursos da Prefeitura 

Fonte de 

Recurso 

Subsídios R$ 6.263,50 

Contrapartida do 

Usuário 

- 

Prazo Trabalho de conscientização é permanente e 15 

meses para realização da audiência pública 

Responsável pela gestão Secretárias de Administração, Educação e da Saúde, 

Assessor Jurídico 

Fonte: Prefeitura de São Carlos e SANESA (2019). 

 

18. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Assim, com tudo exposto a partir de todos os dados levantados através de banco 

de informações e verificação da situação real nas edificações, foi possível com 

embasamento técnico propor as alternativas para o tratamento dos efluentes no 

município para subsidiar o planejamento e a proposta de ações do município. Visto que 

atualmente há inúmeras possibilidades técnicas e condicionantes que interferem na 

adoção da solução de esgotamento sanitário.  

É consenso que é necessário evoluir no esgotamento sanitário, porém as ações 

precisam ser gradativas, de maneira que o município consiga alcançar os objetivos e 

efetivar ações a fim de aumentar a regularização das edificações na área urbana. A 
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instalação de sistema coletivo tradicional é inviável quando avaliado o alto custo com a 

pequena população atendida, assim, as estações de tratamento de esgoto 

descentralizadas, construída no próprio terreno dos moradores ou de forma condominial 

para a área central urbana e bairros de baixa renda, possuem menor investimento e 

elevada eficiência, surgem como uma solução viável. Essa concepção de sistema gera 

ganhos financeiros ao poder público e a população. 

Porém é indispensável que haja o acompanhamento operacional do sistema seja 

ele individual ou condominial, deve-se presar pela limpeza periódica destes sistemas, a 

esta deve-se a grande eficiência, além da limpeza o lodo retirado das unidades de 

tratamento individual deve passar por tratamento adequado devido a presença de cargas 

orgânicas antes de ser destinado ao meio ambiente. Além de ser fundamental que haja a 

cobrança do serviço, visto que todo serviço de saneamento deve apresentar a sua 

sustentabilidade econômica, conforme Lei nº 11.445. 

Assim se expos a realidade quanto ao esgotamento sanitário do município de 

São Carlos, as alternativas técnicas e as ações para implementação, manutenção e 

controle dos sistemas de tratamento de esgoto. 
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20. ANEXOS  

20.1 Anexo 1 - Lista de Presença da capacitação 

20.2 Anexo 2 - Modelo de sistemas individuais de tratamento de esgoto 

20.3 Anexo 3 - ART 

20.4 Anexo 4 - Convênio assinado entre o Município de São Carlos e a ARIS 
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